
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030018151/2017 
Proc. ProcNit: 030011103/2021 

Data:              16/11/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR (IPTU) 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 5.081,29 

RECORRENTE: DULCINÉA FERNANDES DE SÁ 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de Recurso Voluntário contra decisão de primeira instância (fls. 15) que 

julgou improcedente a impugnação interposta pela contribuinte em face de 

lançamento complementar de IPTU, efetuado por meio de notificação de 

lançamento (fls. 89 e 124 - fls. 30 e 45 do processo 030010728/17), referente aos 

exercícios de 2016 e 2017, para o imóvel situado na Av. Roberto Silveira, 196/202 

- Icaraí (Inscrição Municipal: 103.084-0), emitida em 04/05/2017, com ciência no 

dia 07/06/2017 (fls. 149 - fls. 54 do processo 030010728/17).  

O motivo da notificação foi o cancelamento da isenção do IPTU, concedida por 

meio do processo administrativo 030013169/2016 (fls. 46 - fls. 14 do processo 

030013169/16), em virtude da constatação de que o valor venal do imóvel era 

superior ao permitido pelo art. 6º1, inciso VII, alínea c do CTM. 

 
1 Art. 6º Estão isentos do Imposto:  
(...) 
VII - o contribuinte aposentado ou pensionista, o deficiente físico ou mental, o maior de 
60 anos e o portador do vírus HIV-AIDS, desde que atenda, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  
a) possuir renda mensal total de até três salários mínimos; 
b) ser titular de um único imóvel utilizado para sua residência, persistindo o direito à 
isenção após o seu falecimento, desde que a unidade imobiliária continue a ser utilizada 
como residência do cônjuge ou de seus filhos até que alcancem a maioridade civil e desde 
que preencham os mesmos requisitos exigidos do primeiro titular; (Redação dada pela 
Lei nº 2.597/08, publicada em 02/10/08, em vigor até 30/12/21)  
c) ter o imóvel, referido na alínea anterior, o valor venal equivalente a, no máximo, o 
valor da referência IS constante no Anexo I.  
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A contribuinte se insurgiu contra a cobrança argumentando que teria sido 

deferido seu pedido de isenção do IPTU até o exercício de 2019, que somente teria 

sido informada do cancelamento do benefício em maio de 2017 e que não teria 

como promover o pagamento do imposto relativo ao período anterior (fls. 06). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que, em 

virtude de alteração cadastral efetuada no exercício de 2015 (características do 

lote: esquina, duas frentes – processos 030024085/2015 e 030024087/2015), o 

valor venal do imóvel se tornou superior ao limite permitido para a concessão da 

isenção do IPTU. Desse modo, o lançamento do imposto de maneira retroativa 

seria legítimo (fls. 14). 

A decisão de 1ª instância (fls. 15), em 14/08/2017, foi no sentido da 

improcedência da impugnação, com ciência do contribuinte em 18/09/2017 (fls. 

27). 

Houve a interposição de recurso voluntário, em 28/09/2017 (fls. 18), com a 

reiteração dos argumentos da impugnação e a solicitação de que a cobrança fosse 

efetuada apenas a partir da data em que foi cientificada do cancelamento da 

isenção. 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar a impugnação ao lançamento pela recorrente. 

Por se tratar de lançamento de IPTU, a legislação aplicável à época era o art. 20 

do CTM que determinava, in verbis: 

 

(...) 
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“Art. 20. A impugnação do lançamento do Imposto poderá ser apresentada 

em até trinta dias a contar do recebimento da notificação que der ciência 

do crédito lançado ao contribuinte, exceto nos casos em que a notificação 

se efetuar através da emissão de carnê anual para o pagamento do Imposto, 

quando a impugnação poderá ser feita até o último dia útil de abril de cada 

ano.  

Parágrafo único. No caso de impugnação do lançamento do Imposto, 

poderá ser emitido novo carnê com os valores relativos à parte não 

impugnada. (Redação dada pela lei 2.597, publicada em 02/10/2008, 

vigente até 21/10/18)”. 

Verifica-se, que a contribuinte foi cientificada da notificação de lançamento 

complementar no dia 07/06/2017 (quarta-feira) (fls. 149 - fls. 54 do processo 

030010728/17), como o prazo para a apresentação da impugnação era de 30 

(trinta) dias seu término adveio em 07/07/2017 (sexta-feira), tendo sido a petição 

protocolada em 31/07/2017 (fls. 02), portanto, 24 (vinte e quatro) dias após o 

vencimento do prazo legal, esta foi intempestiva. 

Importa ressaltar que, conforme se confere em amplas doutrina e jurisprudência 

acerca da questão, os prazos processuais são peremptórios e devem ser 

observados rigorosamente sob pena de violação ao princípio da legalidade e 

instauração de insegurança jurídica. Além disso, a inobservância dos prazos 

resultaria em desigualdade de tratamento entre contribuintes. 

Por outro lado, o Conselho de Contribuintes aprovou a Súmula Administrativa 

no 1, publicada em 04/04/2022, nos seguintes termos: 

A intempestividade da impugnação, do recurso ou do pedido de 

esclarecimento impede a apreciação de todas as questões de mérito, 

inclusive as de ordem pública, salvo se relacionadas ao próprio 
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juízo de admissibilidade, hipótese em que podem ser analisadas de 

ofício ou a requerimento da parte. 

Desta forma, há indiscutível impedimento de origem legal à apreciação das 

razões de mérito do recurso voluntário.   

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento e desprovimento do 

Recurso Voluntário. 

Niterói, 16 de novembro de 2022. 

16/11/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 16/11/2022 14:44

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 16/11/2022 14:44
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  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  16/11/2022 14:46:41

  Código de
Autenticação:  D4F8D345C396101C-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 16/11/2022.

 

Documento assinado em 16/11/2022 14:46:41 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  06103/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  23/11/2022 12:08:39

  Código de
Autenticação:  7AE0A5066BF958EE-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De Ordem ao Conselheiro Francisco Ferreira da Cunha para emitir relatório e voto, observando os prazos regimentais.

Em 23/11/2022

 

Documento assinado em 23/11/2022 12:08:39 por FERNANDA DOS SANTOS MARTINS -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 2440430

PROCNIT
Processo: 030/0011103/2021
Fls: 170



 
  

Processo 

030018851/2017 

Data 

13/12/2022 

Folhas 

 
 

 

 

PROCESSO FÍSICO ORIGINAL: 030018151/2017 
PROCESSO ESPELHO: 030011103/2021 
 
RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: DULCINEÁ FERNANDES DE SÁ 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: IPTU. RECURSO VOLUNTÁRIO. IMPUGNAÇÃO DE LANÇAMENTOS 
COMPLEMENTARES. EXERCÍCIOS DE 2016 E DE 2017. IMPUGNAÇÃO INTERPOSTA 
INTEMPESTIVAMENTE, IMPEDINDO A ANÁLISE DAS RAZÕES DE MÉRITO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA ADMINISTRATIVA Nº 01 DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES. RECURSO 
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Cuidam os autos de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Estudos e Análise Tributária que indeferiu a 
impugnação de lançamento complementar do IPTU manejada pelo sujeito passivo, referente 
aos exercícios de 2016 e de 2017. 

 
A decisão proferida em primeira instância (fls. 12), fundamentou-se no parecer de 

fls. 11, entendendo que: 
 
- o lançamento do IPTU referente aos exercícios de 2016 e de 2017 decorreu de 

cancelamento da isenção cadastrada no sistema da SMF, concedida com base no art. 6º, 
inciso VII, do CTM; 

- por meio da alteração cadastral promovida em 2015 no imóvel objeto do pedido, o 
valor venal do imóvel passou a ser superior ao limite permitido pelo CTM para a fruição do 
benefício fiscal; 

- tendo em vista que o Fisco tem o direito de constituir o crédito tributário retroativo 
aos últimos cinco anos, na forma do art. 7º e 16 do CTM, o lançamento está correto. 

 
Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, o sujeito passivo interpôs 

recurso voluntário (fls. 15), alegando que possui isenção do IPTU até o exercício de 2019, 
não se recusando a pagar o IPTU, pleiteando apenas que o lançamento ocorra a partir de 
maio de 2017, mês em que tomou ciência do cancelamento da isenção do IPTU. 

 
A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer, assinalando, que: 
 
- o art. 20 do CTM, em vigor à época dos lançamentos impugnados, estabelecia que 

o prazo para a apresentação da impugnação referente ao IPTU, no caso de lançamento 
complementar, era de trinta dias a contar da ciência do lançamento; 

- no caso dos autos, a contribuinte tomou ciência da notificação de lançamento 
complementar do IPTU em 07/06/2017, tendo apresentado impugnação no dia 
31/07/2017, após o termo final do prazo, ocorrido em 07/07/2017; 

- assim, a impugnação foi interposta intempestivamente, não podendo ser 
apreciadas as razões de mérito da impugnação, aplicando-se a Súmula Administrativa nº 01 
do Conselho de Contribuintes. 
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A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo não conhecimento do Recurso 

Voluntário. 
 

Relatos os autos, passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Preliminarmente, tendo em vista que o presente litígio trata de impugnação a 

lançamento complementar do IPTU, cabe aferir inicialmente a tempestividade ou não da 
impugnação interposta pelo contribuinte em primeira instância. 

 
Nesta seara, o art. 20 da Lei nº 2.597/2008, na redação em vigor à época da ciência 

dos lançamentos complementares objetos da impugnação, estabelecia o seguinte (grifou-
se): 

 
“Art. 20. A impugnação do lançamento do Imposto poderá ser 
apresentada em até trinta dias a contar do recebimento da notificação 
que der ciência do crédito lançado ao contribuinte, exceto nos casos em 
que a notificação se efetuar através da emissão de carnê anual para o 
pagamento do Imposto, quando a impugnação poderá ser feita até o 
último dia útil de abril de cada ano. 
Parágrafo único. No caso de impugnação do lançamento do Imposto, 
poderá ser emitido novo carnê com os valores relativos à parte não 
impugnada.” 
REDAÇÃO ORIGINAL (redação dada pela lei 2.597, publicada em 
02/10/2008, vigente até 21/10/18) 

 
Portanto, verifica-se que, no caso de lançamento complementar relativo a créditos 

tributários do IPTU efetuado por meio de notificação fiscal, o termo final do prazo para 
interposição da impugnação era de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação. 

 
No caso em análise, a contribuinte tomou ciência do lançamento complementar do 

IPTU relativo aos exercícios de 2016 e 2017, em 07/06/2017 (fls. 149), razão pela qual o 
termo final do prazo para a interposição da impugnação foi o dia 07/07/2017. 

 
Como pode ser aferido nos autos, a impugnação foi interposta em 31/07/2017 (fls. 

02, data constante da capa do processo físico), após, portanto, o termo final do prazo legal 
estabelecido no art. 20 (parte inicial) do CTM. 

 
Com efeito, a interposição de impugnação após o prazo legal importa em óbice ao 

exame das razões de defesa aduzidas pelo contribuinte, exceto quando estas se referirem à 
própria preliminar de tempestividade, o que não é o caso dos autos. 

 
Cumpre registrar que os prazos para interposição de impugnações, reclamações e 

recursos administrativos são peremptórios, devendo ser observados rigorosamente pelas 
partes, sob pena de violação ao princípio da legalidade e de instauração de insegurança 
jurídica. 
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O princípio da segurança jurídica corresponde à proteção dos administrados em 

relação aos atos, procedimentos e condutas da Administração Pública, em seus diversos 
aspectos de atuação.  

 
Por outro giro, o princípio da legalidade pauta a decisão da autoridade 

administrativa, que deve observar as normas que estabelecem os prazos processuais, sob 
pena de desigualdade de tratamento entre contribuintes. 

 
Neste aspecto, destaca-se que a tempestividade constitui requisito legal de 

admissibilidade da impugnação, cuja inobservância acarreta o não conhecimento da mesma. 
 
Aplica-se, portanto, a Súmula Administrativa nº 01 deste Conselho de Contribuintes, 

que dispõe: 
 

“A intempestividade da impugnação, do recurso ou do pedido de 
esclarecimento impede a apreciação de todas as questões de mérito, 
inclusive as de ordem pública, salvo as relacionadas ao próprio juízo 
de admissibilidade, hipótese em que podem ser analisadas de ofício ou 
a requerimento da parte.” 

 
Em conclusão, restando patente a intempestividade da impugnação interposta em 

primeira instância, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do Recurso 
Voluntário.  

 
Niterói, 13/12/2022. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 14/12/2022 10:29

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 14/12/2022 10:29
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  Nº do documento:  00025/2023  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  02/01/2023 17:07:06

  Código de
Autenticação:  27F39B68EFC505D3-6

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/018.151/2017 (Espelho 030/011.103/2021) - DULCINÉIA FERNANDES DE SÁ 

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.386ª SESSÃO                    HORA: - 10:03h                           DATA: 21/12/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliiveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira 

CC, em 21 de dezembro de 2022  
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Documento assinado em 16/02/2023 16:47:14 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00026/2023  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3.062/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/01/2023 13:10:45

  Código de
Autenticação:  74A10E5E0EE1D34A-3
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.386º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                    DATA: 21/12/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/018.151/2017 (Espelho 030/0111.103/2021)

Recorrente: Dulcinéa Fernandes de Sá

Recorrido:  Secretaria Municipal de Fazenda 

Relator: Francisco da Cunha Ferreira 

 

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do reconhecimento da infempestividade
da impugnação interposta em primeira instância e pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 3.062/2022: - "IPTU. RECURSO VOLUNTÁRIO. IMPUGNAÇÃO DE
LANÇAMENTOS  COMPLEMENTARES. EXERCÍCIOS DE 2016 E DE 2017. IMPUGNAÇÃO
INTERPOSTA  INTEMPESTIVAMENTE, IMPEDINDO A ANÁLISE DAS RAZÕES DE
MÉRITO. APLICAÇÃO  DA SÚMULA ADMINISTRATIVA Nº 01 DO CONSELHO DE
CONTRIBUINTES. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

C C  e m  2 1  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 2 2  
 

 

Documento assinado em 16/02/2023 16:47:15 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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  Nº do documento:  00003/2023  Tipo do documento:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

  Descrição:   PUBLICAR ACÓRDÃO Nº 3.062/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/01/2023 16:00:00

  Código de
Autenticação:  700488E856F1F035-7
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO Nº 3.062/2022: - "IPTU. RECURSO VOLUNTÁRIO. IMPUGNAÇÃO DE
LANÇAMENTOS COMPLEMENTARES. EXERCÍCIOS DE 2016 E DE 2017. IMPUGNAÇÃO
INTERPOSTA INTEMPESTIVAMENTE, IMPEDINDO A ANÁLISE DAS RAZÕES DE
MÉRITO. APLICAÇÃO DA SÚMULA ADMINISTRATIVA Nº 01 DO CONSELHO DE
CONTRIBUINTES. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

CC em 21 de dezembro de 2022 

 

 

Documento assinado em 16/02/2023 16:47:16 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0011103/2021
Fls: 178



  Nº do documento:  00682/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   SOLICITAÇÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  17/02/2023 15:54:27

  Código de
Autenticação:  1A0537FF0448B632-3
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 A funcionária Elizabeth solicitando que seja emitida correspondência ao contribuinte comunicando a
decisão do Conselho de Contribuintes - CC, após encanhar o processo ao setor ASIL para que
providenciar a publicação do Acórdão conforme solicitado as flsl 178.

CC emj 17/02/2023 

 

Documento assinado em 17/02/2023 15:54:27 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do 
Conselho de Contribuintes, referente ao processo de nº 030/011103/2021, o qual 
foi julgado no dia 21/12/2022 e teve como decisão o conhecimento 
desprovimento do Recurso Voluntário. 
                                           
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 
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  Nº do documento:  00794/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   À FCAD

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  01/03/2023 13:28:19

  Código de
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 Á FCAD,

Encaminho o presente autos para postagem da correspondência e publicação do acordão conforme
despacho de fls. 178.

Niterói, 01/03/2023

Elizabeth N. Braga

  228625
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 Ao CC,

O processo foi publicado em diário oficial no dia 06/04/2023.
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